
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 232.468 - DF 

(2012/0197973-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORA : TATIANA BARBOSA DUARTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDIRETA DF SINDICATO DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS CIVIS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
AUTARQUIAS FUNDAÇÕES E TRIBUNAL DE 
CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 

ADVOGADO : ROSITTA MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA E 
OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. LEGITIMIDADE DE INTEGRANTE DA CATEGORIA 
NÃO FILIADO AO SINDICATO. RECONHECIMENTO.

1. Nos termos da Súmula 629/STF, as associações e 
sindicatos, na qualidade de substitutos processuais, têm legitimidade para 
a defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que representam, 
sendo dispensável a relação nominal dos afiliados e suas respectivas 
autorizações.  

2. Julgados das Turmas de Direito Público desta Corte 
comungam do entendimento no sentido de que o servidor público 
integrante da categoria beneficiada, desde que comprove essa condição, 
tem legitimidade para propor execução individual, ainda que não ostente a 
condição de filiado ou associado da entidade autora da ação de 
conhecimento.  

Precedentes: AgRg no REsp 1153359/GO, Rel. Min. 
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 16/3/2010, DJe 12/4/2010; 
REsp 1270266/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 6/12/2011, DJe 13/12/2011; e REsp 936.229/RS, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 19/2/2009, 
DJe 16/3/2009.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro 
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Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 16 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 232.468 - DF 
(2012/0197973-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORA : TATIANA BARBOSA DUARTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDIRETA DF SINDICATO DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS CIVIS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
AUTARQUIAS FUNDAÇÕES E TRIBUNAL DE 
CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 

ADVOGADO : ROSITTA MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA E 
OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
 
Cuida-se de agravo regimental interposto pelo DISTRITO FEDERAL a 

desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 514, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. LEGITIMIDADE DE INTEGRANTE DA 
CATEGORIA NÃO FILIADO AO SINDICATO. 
RECONHECIMENTO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL."

Extrai-se dos autos que o agravante interpôs recurso especial, com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos da seguinte ementa (fls. 384/385, e-STJ): 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO 
CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO. PROSSEGUIMENTO DO 
FEITO. AGRAVO REGIMENTAL. PRETENSÃO DE 
SOBRESTAMENTO DA EXECUÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO 
DOS EMBARGOS DO DEVEDOR (EC N. 30/2000). 
DESNECESSIDADE. EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS. 
EXCEPCIONALIDADE. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. COISA JULGADA. 
ADMISSIBILIDADE DE AFILIADOS EM QUALQUER FASE DO 
PROCESSO (CDC, 103, III). PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. 
OBSERVÂNCIA. MULTA DO ART. 557, § 2º, DO CPC. NÃO 
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INCIDÊNCIA.
1. O que se submete ao trânsito em julgado dos embargos do 

devedor, exigido pelos §§ 1º, 3º e 5º do art. 100 da Constituição 
Federal, a partir da EC n. 30 de 2000, é o efetivo pagamento – por 
precatório ou RPV – dos valores devidos pela Fazenda Pública. Não 
atenta contra essa determinação a decisão do relator que 
restabeleceu o regular trâmite do feito para sanear o processo e 
determinar ao sindicato credor que comprove a condição de 
beneficiário, do acórdão exequendo, de cada um de seus substituídos.

2. A partir da vigência da Lei n. 11.382/2006, que acrescentou 
o art. 739-A ao CPC, estabeleceu-se a regra geral da não 
suspensividade da execução pela simples oposição dos competentes 
embargos. Assim, a concessão de efeito suspensivo aos embargos do 
devedor não é mais automática, dependendo de provimento judicial 
a requerimento do embargante (§ 1º do art. 739-A do CPC).

3. Nas ações coletivas intentadas por substituto processual – no 
caso, pelo sindicato – a sentença faz coisa julgada erga omnes (art. 
81, III c/c art. 103, III, do CDC), alcançando aqueles por ele 
substituídos, que são todos os integrantes da categoria que 
representa, e não apenas os afiliados listados na petição inicial da 
ação de conhecimento (AgRg no Ag 1153516/GO, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, 6ª Turma, julgado em 05/04/2010, 
DJe 26/04/2010). A necessidade de comprovação da afiliação só se 
verifica nas fases posteriores ao reconhecimento do direito, como na 
execução, momento em que o substituído deve demonstrar o seu 
enquadramento ao dispositivo da sentença exequenda (RE 363860 
AgR/RR, Rel. Min. CEZAR PELUSO, 2ª Turma, julgado em 
25/09/2007).

4. Não há falar em violação ao princípio do juiz natural se o 
substituído já participa da ação de conhecimento proposta pelo 
substituto processual, ainda que não afiliado naquele momento, 
possuindo legitimidade para executar a sentença dali decorrente, 
uma vez que o seu direito material é que é discutido em juízo.

5. Não incide a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC se o 
recurso não é manifestamente inadmissível ou infundado, tampouco 
se reconhece caráter procrastinatório em sua interposição.

6. Agravo regimental conhecido e não provido. Maioria." 

O agravante alega que, "no caso concreto, houve restrição quanto ao 
alcance do julgado na parte dispositiva do julgado, na medida em que o acórdão 
exequendo contempla apenas os 'filiados do impetrante': a fortiori, a ordem 
mandamental só haverá de alcançar os servidores já filiados, excluindo, 
necessariamente, os servidores não sindicalizados. Considerando a limitação do 
alcance do julgado, constante de sua parte dispositiva, mostra-se impertinente, 
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com a devida vênia, a jurisprudência colacionada, circunstância que afasta a 
incidência da Súmula 83-STJ." (fl. 523, e-STJ) 

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 232.468 - DF 

(2012/0197973-1)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. LEGITIMIDADE DE INTEGRANTE DA CATEGORIA 
NÃO FILIADO AO SINDICATO. RECONHECIMENTO.

1. Nos termos da Súmula 629/STF, as associações e 
sindicatos, na qualidade de substitutos processuais, têm legitimidade para 
a defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que representam, 
sendo dispensável a relação nominal dos afiliados e suas respectivas 
autorizações.  

2. Julgados das Turmas de Direito Público desta Corte 
comungam do entendimento no sentido de que o servidor público 
integrante da categoria beneficiada, desde que comprove essa condição, 
tem legitimidade para propor execução individual, ainda que não ostente a 
condição de filiado ou associado da entidade autora da ação de 
conhecimento.  

Precedentes: AgRg no REsp 1153359/GO, Rel. Min. 
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 16/3/2010, DJe 12/4/2010; 
REsp 1270266/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 6/12/2011, DJe 13/12/2011; e REsp 936.229/RS, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 19/2/2009, 
DJe 16/3/2009.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, entende esta Corte 
Superior que, nos termos da Súmula 629/STF, a associação ou o sindicato, na qualidade 
de substituto processual, atua na esfera judicial na defesa dos interesses coletivos de 
toda a categoria que representa, sendo dispensável a relação nominal dos afiliados e suas 
respectivas autorizações. 
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Logo, tem legitimidade o associado para o ajuizamento de execução 
individual de título judicial proveniente de ação coletiva proposta por associação, 
independentemente da comprovação de sua filiação ou da sua autorização expressa para 
representação no processo de conhecimento. 

Nesse contexto, há precedentes das Turmas que compõem a Seção de 
Direito Público desta Corte no sentido que o servidor público integrante da categoria 
beneficiada, desde que comprove essa condição, tem legitimidade para propor execução 
individual, ainda que não ostente a condição de filiado ou associado da entidade autora 
da ação de conhecimento.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. AÇÃO PROPOSTA POR 
ENTIDADE ASSOCIATIVA EM FAVOR DOS ASSOCIADOS. 
LEGITIMAÇÃO EXTRAORDINÁRIA. AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. 
DESNECESSIDADE.

 1. As associações e sindicatos, na qualidade de substitutos 
processuais, têm legitimidade para a defesa dos interesses coletivos 
de toda a categoria que representam, sendo dispensável a relação 
nominal dos afiliados e suas respectivas autorizações. Súmula 
629/STF. Precedentes do STJ.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1185824/GO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 13/12/2011, DJe 16/2/2012)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SINDICATO. 
ENTIDADE DE CLASSE. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
SERVIDOR NÃO FILIADO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 
LEGITIMIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

1. Afasta-se a ofensa aos arts. 458, II e 535, II, do CPC, 
quando o decisório está claro e suficientemente fundamentado, 
decidindo integralmente a controvérsia.

2. A coisa julgada oriunda da ação coletiva de conhecimento 
proposta por Sindicato, na qualidade de substituto processual, 
abarcará todos os servidores da categoria, tornando-os partes 
legítimas para propor a execução individual da sentença, 
independentemente da comprovação de sua filiação.

3. Recurso especial parcialmente provido."
(REsp 1270266/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma,  julgado em 6/12/2011, DJe 13/12/2011)
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"DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
LEGITIMIDADE INDIVIDUAL PARA EXECUÇÃO DE TÍTULO 
OBTIDO EM AÇÃO COLETIVA. INTEGRANTE NÃO FILIADO À 
ASSOCIAÇÃO DE CLASSE NO MOMENTO DO AJUIZAMENTO. 
RECONHECIMENTO.

1. Esta Corte, filiando-se ao entendimento sufragado pelo 
Supremo Tribunal Federal, afirmou a legitimidade ativa ad causam 
dos sindicatos e entidades de classe para atuarem na defesa de 
direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da 
categoria que representam. Também afastou a necessidade de 
autorização expressa ou relação nominal dos associados, por se 
tratar de substituição processual.

2. Estabelecido no título executivo que a sentença contemplava 
os associados, o servidor público integrante da categoria 
beneficiada, desde que comprove essa condição, tem legitimidade 
para propor execução individual.

3. Impossibilidade de restrição, na fase de execução, dos efeitos 
de sentença proferida em ação coletiva, ainda que o exequente tenha 
se filiado à associação de classe após o ajuizamento da ação de 
conhecimento. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1153359/GO, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 

Turma, julgado em 16/3/2010, DJe 12/4/2010)

"DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO JUDICIAL 
ORIUNDO DE AÇÃO COLETIVA. LEGITIMIDADE DE 
INTEGRANTE DA CATEGORIA NÃO-FILIADO AO SINDICATO. 
RECONHECIMENTO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

1. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de restrição – na fase 
de execução – dos efeitos de sentença proferida em ação coletiva 
ajuizada por entidade sindical em benefício de categoria de 
servidores públicos.

2. O art. 3º da Lei 8.073/90, em consonância com o art. 8º, III, 
da Constituição Federal, confere aos sindicatos ampla legitimidade 
para defenderem em juízo os direitos da categoria, quer nas ações 
ordinárias, quer nas seguranças coletivas, ocorrendo a chamada 
substituição processual. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e 
do Superior Tribunal de Justiça.

3. À míngua de determinação em sentido contrário na sentença 
judicial transitada em julgado, o servidor público integrante da 
categoria beneficiada, desde que comprove essa condição, tem 
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legitimidade para propor execução individual, ainda que não ostente 
a condição de filiado ou associado da entidade autora da ação de 
conhecimento.

4. Recurso especial conhecido e provido."
(REsp 936.229/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta 

Turma, julgado em 19/2/2009, DJe 16/3/2009)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte.

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0197973-1 AREsp 232.468 / DF

Números Origem:  154910  154913720078070000  20010020019937  20070020154910  20070020154910AGS  
20080110138772  72531997  725397

PAUTA: 16/10/2012 JULGADO: 16/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORA : TATIANA BARBOSA DUARTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDIRETA DF SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA AUTARQUIAS FUNDAÇÕES E TRIBUNAL DE 
CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

ADVOGADO : ROSITTA MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Auxílio-Alimentação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORA : TATIANA BARBOSA DUARTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDIRETA DF SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA AUTARQUIAS FUNDAÇÕES E TRIBUNAL DE 
CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

ADVOGADO : ROSITTA MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro Meira 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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